
                                                                                            
ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

 

CONTRATO Nº 034/2026 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 

MATO GROSSO – DETRAN/MT E A EMPRESA MS 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

 

 

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/MT, Autarquia Estadual, inscrita no CNPJ sob 

o nº 03.829.702/0001-70, sediado à Avenida Dr. Hélio Ribeiro, nº 1000, no Centro Político 

Administrativo, Cuiabá-MT, neste ato representado por seu Presidente, Sr. GUSTAVO REIS LOBO DE 

VASCONCELOS, com delegação de poderes concedida por ato governamental nº 267/2019, publicado 

no Diário Oficial em 18 de janeiro de 2019, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 

282XXXX-X SSP/MT, e inscrito no CPF sob o nº 129.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado em 

Cuiabá-MT, e seu Diretor de Administração Sistêmica, Sr. PAULO HENRIQUE LIMA MARQUES, com 

delegação de poderes concedida por ato governamental nº 2658/2019, publicado no Diário Oficial 

em 04 de junho de 2019, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 100XXXX-X SSP/MT, e 

inscrito no CPF sob o nº 652.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado em Cuiabá-MT, doravante 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa MS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 58.502.888/0001-40, localizada na Rua João Mário Nascimento, nº 564, Bairro 

Morada da Serra, CEP 78.055-554, Cuiabá - MT, representada pelo Sr. SAMUEL AVELINO DE JESUS, 

brasileiro, portador da identidade nº 253XXXXXXXX e do CPF nº 700.XXX.XXX-XX, doravante 

denominada CONTRATADA, com fulcro no artigo 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, bem como no 

Decreto Estadual nº 1.525/2022, tendo em vista o que consta no Processo nº 

DETRAN-PRO-2026/20656, resolvem de mútuo acordo celebrar o presente Contrato, mediante as 

Cláusulas e estipulações a seguir enumeradas: 

1.​ CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE 

1.1.​ O objeto do presente Contrato consiste na contratação de empresa especializada para 

execução de reforma do imóvel onde funcionará provisoriamente a 42ª Ciretran, em Comodoro/MT, 

conforme especificações constantes na proposta e respectivo Termo de Referência. 

1.2.​ Os serviços serão prestados na localidade: Rua das Acácias, 1294-N, Bairro Jardim Mato 

Grosso, Comodoro - CEP 78.310-000, (Matrícula N°6.689). 
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2.​ CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR 

2.1.​ As especificações, quantidade e preços contratados constam relacionados abaixo:  

 

LOTE/ITEM 
CÓDIGO 

SIAG/TCE 
UN. QTD 

DESCRIÇÃO 

DO OBJETO 
V. UNITÁRIO SUBTOTAL 

01/01 1077832 UN 1 

RECUPERAÇÃ

O E REFORMA 

DE IMÓVEL  

R$ 79.478,00 R$ 79.478,00 

TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 79.478,00  
(SETENTA E NOVE MIL QUATROCENTOS E SETENTA E OITO REAIS) 

3.​ CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1.​ As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 14.133/2021, bem como no 

Decreto Estadual nº 1.525/2022 e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos Contratos e 

pelas disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste contrato. 

4.​ CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1.​ O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados a partir de sua assinatura. 

4.2.​ O prazo de execução da reforma será de 30 (trinta) dias, a contar da emissão da Ordem de 

Serviço. 

4.3.​ A Contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) como condição indispensável para a sua eficácia, nos termos do art. 94, da Lei 

14.133/2021. Ademais, o contrato e o extrato dele decorrente, deverão ser divulgados e mantidos à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial, a teor parágrafo único do art. 72 e do art. 91, ambos 

da Lei 14.133/2021. 

4.4.​ Enquanto não implementado e integrado o Portal Nacional das Contratações Públicas - PNCP 

a que se refere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverão ser adotados os seguintes 

procedimentos: 

I - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a 

aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário 

Oficial do Estado, no Portal de Aquisições Estadual ou outro sistema equivalente adotado 

pelo órgão/entidade, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de 

acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas Estadual; 

II - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a 

inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de 
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sua disponibilização integral e tempestiva no Portal de Aquisições Estadual ou outro 

sistema equivalente, no Portal Transparência, sem prejuízo de eventual publicação no 

sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas do Estado. 

5.​ CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO 

5.1.​ O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA, mediante ordem 

bancária a ser depositada em conta-corrente, no valor correspondente. A data será fixada de acordo 

com a legislação para pagamento vigente no âmbito do Estado de Mato Grosso, em especial o 

Decreto nº 11 de 27 de janeiro de 2015 e alteração pelo Decreto nº 85 de 05 de maio de 2015, após 

a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do CONTRATANTE. 

5.1.1.​ Deverá constar, no corpo da Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, o número do 

contrato e o nº da nota de empenho. 

5.2.​ O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato. 

5.3.​ A liberação do pagamento ficará condicionada a apresentação dos seguintes documentos: 

I – Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de 

Fazenda da sede ou domicilio do credor prevista no art. 1º, alínea “a” do Decreto Estadual 

nº 8.199 de 16 de outubro de 2.006. 

II – Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) prevista no art. 1º, alínea “c” do Decreto Estadual nº 8.199 de 16 

de outubro de 2.006. 

III – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

5.4.​ O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como, os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring; 

5.5.​ Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma 

estabelecida nos Subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, 

descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão 

devolvidos INCONTINENTI, a pessoa jurídica que os houver apresentado. 

5.6.​ Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela CONTRATADA, não são 

geradores de direito a reajustamento de preços. 

5.7.​ O faturamento deverá ser emitido para: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN 

DE MATO GROSSO, CNPJ nº 03.829.702/0001-70, endereço: Avenida Dr. Hélio Ribeiro, nº 1000, no 

Centro Político Administrativo, Cuiabá-MT. 
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5.8.​ Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

5.9.​ As medições, para apuração da execução das etapas previstas no cronograma 

físico-financeiro apresentado pela Contratada, serão realizadas por requerimento da Contratada, ou 

ainda de ofício pelo Contratante. 

5.9.1.​ As medições dos serviços executados serão realizadas mensalmente, em caráter 

ordinário, ou a qualquer tempo, em caráter extraordinário, cuja justificativa deve constar no 

respectivo procedimento, conforme juízo de conveniência e oportunidade da Administração. 

5.10.​ Em cumprimento ao dever de fiscalização contratual, caberá ao fiscal do contrato verificar 

periodicamente, de acordo com a natureza do objeto do contrato, a manutenção de todas as 

condições de habilitação, conforme disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do edital, devendo 

requerer do contratado as certidões necessárias para tanto em períodos não superiores a 3 (três) 

meses. 

5.11.​ Sempre que compatível com o regime de execução a medição deverá ocorrer mensalmente. 

5.12.​ A primeira medição poderá ser realizada após a expedição da “Ordem de Serviço”, e no mês 

em curso no qual aquele documento fora emitido, e a última medição será realizada após a 

conclusão da obra, independentemente da previsão mensal das medições. 

5.13.​ O período mínimo de intervalo entre as medições não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, 

exceto para o caso de primeira ou última medição. 

5.14.​ Nos meses em que não forem realizadas medições na obra, e não existindo ordem de 

paralisação da obra por parte da Administração, deverá ser lançada medição igual a “zero” no 

controle e acompanhamento financeiro do contrato, com expresso e formal registro de justificativa 

para aquela situação, como também deverá ser atualizado o cronograma físico-financeiro, o qual 

deverá vir acompanhado de cópia do “Diário de Obra” e “Relatório Fotográfico”, que demonstrem o 

acompanhamento da reforma e ampliação por parte dos fiscais do DETRAN/MT. 

5.15.​ Não será admitida a postergação de medições para mês subsequente e para o qual esteja 

previsto reajustamento de preços. 

5.16.​ A medição igual a “zero”, sem justificativa apresentada e aceita pelo Departamento Estadual 

de Trânsito, caracterizará abandono ou inexecução da obra, ensejando a adoção das medidas 

cabíveis de responsabilização da Contratada. 

5.17.​ As equipes de fiscalização, ou servidores designados como fiscais, do Departamento Estadual 

de Trânsito deverão elaborar, ou homologar caso já venha proposta pela Contratada, a planilha de 

medição, verificando a conformidade quantitativa e qualitativa dos serviços executados no período. 
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5.17.1.​ A planilha de medição será elaborada conforme planilha de preços contratada, 

inclusive seguindo o mesmo padrão de unidades, medindo somente os serviços 

efetivamente executados. 

5.17.2.​ As medições deverão conter planilha dos serviços executados, cronograma 

físico-financeiro atualizado, cópia do diário de obras, e relatório fotográfico comprovando a 

evolução dos serviços no período. 

5.17.3.​ Toda medição, ao final, deverá conter a anuência da Contratada, mediante 

assinatura do Responsável Técnico e do representante Legal da Contratada. 

5.17.4.​ Somente após a confecção da Planilha de Medição, a qual deverá ser elaborada no 

prazo de dez dias, contados do requerimento da Contratada ou da expedição da Ordem de 

Serviço pela Administração (medição de ofício), poderá ser emitida a respectiva Nota Fiscal 

dos serviços executados, para fins de pagamento dos valores contratados pelo 

Departamento Estadual de Trânsito. 

5.17.5.​ Depois de fechada a Planilha de Medição, a Contratada apresentará a Nota Fiscal à 

Departamento Estadual de Trânsito, a qual será encaminhada ao fiscal do contrato, a quem 

caberá atestar a regular realização dos serviços, encaminhando o documento para as 

providências relativas ao pagamento. 

5.17.6.​ A Nota Fiscal deverá ser encaminhada para pagamento acompanhada da Planilha de 

Medição e demais documentos e certidões de regularidade fiscal (federal, estadual e 

municipal) exigidos. 

5.17.7.​ Por conveniência e critério do Departamento Estadual de Trânsito, em atendimento 

ao interesse público, o prazo de medição poderá ser alterado para mais ou para menos, 

conforme o desenvolvimento dos serviços a serem medidos. 

5.17.8.​ O processo de medição e pagamento deverá ser instruído com os seguintes 

documentos, sem prejuízo de outros que sejam considerados pertinentes: 

5.17.8.1.​ Ofício de encaminhamento. 

5.17.8.2.​ Portaria de nomeação do fiscal (na primeira medição ou quando 

houver alterações). 

5.17.8.3.​ Habilitação do Fiscal junto ao CREA/MT - Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) ou junto ao CAU/MT – Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT). 

5.17.8.4.​ Folha de identificação com os dados do contrato. 
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5.17.8.5.​ Resumo de medição (ficha de medição e ficha de medição 

acumulada). 

5.17.8.6.​ Controle financeiro. 

5.17.8.7.​ Cronograma físico-financeiro de evolução mensal. 

5.17.8.8.​ Memória de cálculo geral de medição (folha de medição, ficha de 

medição de canteiro e ficha para medição de mobilização de equipamentos). 

5.17.8.9.​ Ficha dos Índices Pluviométricos. 

5.17.8.10.​ Croqui de Localização. 

5.17.8.11.​ Registro fotográfico/coordenadas de acompanhamento dos serviços 

executados no período. 

5.17.8.12.​ Parecer Técnico de acompanhamento dos serviços executados no 

período. 

5.17.8.13.​ Diário de Obras. 

5.17.8.14.​ Certidão de Regularidade Ambiental Emitida pela Superintendência 

Ambiental ou documento equivalente. 

5.17.8.15.​ Emissão da Ordem de Início dos Serviços (na primeira medição). 

5.17.8.16.​ Matrícula Específico da Obra no INSS CEI ou CNO. 

5.17.8.17.​ Nota fiscal atestada pelo fiscal ou pela comissão de fiscalização 

designada. 

5.17.8.18.​ Relatório de avaliação e acompanhamento da obra, no caso de haver 

empresa supervisora ou gerenciadora. 

5.17.8.19.​ Indicação de eventuais valores a serem acautelados, retidos ou 

glosados da medição em referência. 

5.17.8.20.​ Solicitação de Pagamento ou a elaboração do Termo Circunstanciado 

pelo Fiscal do Contrato. 

5.17.8.21.​ Arquivo digital com planilhas de medição/fotos para registro no 

Geo-Obras. 

5.17.8.22.​ Comprovação de Lançamento no Geo-Obras (TCE). 
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5.17.8.23.​ Nota de Empenho / Dotação Orçamentária para cobertura da 

despesa. 

5.17.8.24.​ Comprovação de Lançamento no Sistema FIPLAN-GFO. 

5.17.8.25.​ Comprovação da regularidade fiscal perante o Estado de Mato 

Grosso. 

5.17.8.26.​ Certidão de quitação do ISSQN no no local onde estiver sendo feito o 

serviço, nos termos da Lei Estadual nº 10.162/2014. 

5.17.8.27.​ Baixa do CEI ou CNO (para a última medição). 

5.17.8.28.​ Elaboração do relatório ou termo circunstanciado de recebimento do 

objeto ou serviços contratados (para a última medição). 

DO REAJUSTE 

5.18.​ O contrato será reajustado após o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, conforme índice 

INCC. 

5.19.​ Poderá ser concedido o reajuste do preço contratado, a requerimento do CONTRATADO e 

depois de transcorrido um ano da data do orçamento base no certame licitatório, de acordo com o 

índice de correção monetária geral ou setorial contratualmente definido, neste caso o INCC, restando 

sua análise de competência do CONTRATANTE. 

5.19.1.​ Reajuste é a recomposição do equilíbrio econômico financeiro alterado em 

decorrência de variação ordinária de preços através da aplicação de índice inflacionário geral 

ou setorial previamente definido em contrato, que ocorrerá nos contratos em que não 

houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, 

mediante previsão de índices específicos ou setoriais. 

5.19.2.​ Excepcionalmente, na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no 

subitem anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, 

calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

5.19.3.​ Nos casos de obras e serviços de engenharia, a data do orçamento estimado a que se 

refere é a data da tabela referencial SICRO, SINAPI ou outra que vier a ser utilizada na 

elaboração do orçamento ou planilha orçamentária, estando vinculada como data-base para 

a contagem do intervalo mínimo de 1 (um) ano para reajustamento dos preços. 

5.20.​ O deferimento do reajuste acima descrito somente terá incidência no preço contratado a 

partir da data do protocolo do pedido de reajuste. 
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5.21.​ O preço poderá ser reajustado novamente somente após 12 (doze) meses do anterior, 

incidindo sobre o valor atualizado do contrato. 

5.22.​ Nos reajustes subsequentes o termo inicial do período de correção monetária ou reajuste 

será a data a que o reajuste anterior tiver se referido. 

5.23.​ São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, 

produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual. 

5.24.​ A prorrogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a preclusão deste, sem 

prejuízo dos futuros reajustes nos termos pactuados. 

5.25.​ No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

DA REVISÃO/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.26.​ Também durante a vigência da contratação, a CONTRATADA poderá solicitar a revisão dos 

preços para manter a equação econômico-financeira do contrato, mediante a comprovação dos 

fatos, inclusive com demonstração em planilhas de custos. 

5.26.1.​ Revisão é a recomposição do equilíbrio econômico financeiro alterado em 

decorrência de variação extraordinária de preços. 

5.27.​ Cabe ao CONTRATADO fazer requerimento fundamentado que indique o fato extraordinário 

imprevisível e desequilíbrio de preços e insumos, este último devidamente acompanhado de 

documentação comprobatória da variação de preços. 

5.28.​ Protocolado o pedido, caberá ao CONTRATANTE confirmar a ocorrência de fato 

extraordinário, bem como realizar nova pesquisa de preços atualizada. 

5.29.​ Os preços contratados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no 

mercado, de acordo com pesquisa de preços realizada pelo CONTRATANTE, mantendo-se pelo menos 

a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante na proposta com aquele 

vigente no mercado à época da licitação ou contratação direta. 

5.30.​ Constatado pelo CONTRATANTE que o preço contratado está superior à média dos preços de 

mercado, em pesquisa realizada, solicitará formalmente ao CONTRATADO a redução do preço de 

forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 
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DA ANÁLISE CONTÁBIL E JURÍDICA DOS REAJUSTES/REVISÃO 

5.31.​ Os pedidos de revisão ou reajuste dos preços contratados passarão por análise contábil e 

jurídica do CONTRATANTE, cabendo ao representante do órgão ou entidade CONTRATANTE a decisão 

sobre o pedido. 

5.31.1.​ Após o pedido, o CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para resposta/conclusão do 

procedimento. 

5.32.​ Deferido o pedido pela autoridade competente, a revisão será registrada por aditamento ao 

contrato, e o reajuste mediante apostilamento. 

 

6.​ CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1.​ As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta de recursos consignados na 

seguinte dotação orçamentária: 

 

Programa: 506 Projeto/Atividade (Ação): 2388 

Subação:  1 Etapa: 1 

Natureza da Despesa: 4490-5100 Fonte: 15010000 

7.​ CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.​ Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação formal, via 

e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento) ou ofício. 

7.2.​ Efetuar a entrega dos produtos ou realizar a execução em perfeitas condições, no prazo e 

locais indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações do termo de 

referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.3.​ Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar- se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

7.4.​ Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 

objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 

objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e 

apresentar os respectivos comprovantes quanto solicitado pelo CONTRATANTE; 
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7.5.​ Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no 

objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 

contratação.​  

7.6.​ Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 

estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o CONTRATANTE. 

7.7.​ Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na contratação direta, devendo comunicar 

o CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

7.8.​ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados (art. 119, Lei 14.133/2021); 

7.9.​ Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos; 

7.10.​ Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas dependências do 

CONTRATANTE; 

7.11.​ Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o 

descarregamento dos produtos contratados; 

7.12.​ Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se 

obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente por 

escrito; 

7.13.​ Dispor-se toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante a entrega dos produtos 

ou à execução dos serviços contratados; 

7.14.​ Responder ao CONTRATANTE nos casos de qualquer tipo de autuação ou ação que venha a 

sofrer em decorrência do fornecimento/execução em questão, bem como pelos contratos de 

trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE 

de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

7.15.​ Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgados necessários para recebimento de correspondência; 

7.16.​ Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 14.133/2021; 

7.17.​ Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da 

empresa Contratada com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação sem autorização expressa da CONTRATANTE. 
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7.18.​ Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento 

dos produtos ou da execução dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 

de qualquer natureza. 

7.19.​ Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos/ execução dos serviços a que se 

obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. 

7.20.​ Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

7.21.​ O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato (art. 118, da Lei nº. 14.133/2021). 

7.22.​ Comunicar, tempestivamente a CONTRATANTE, qualquer imprevisto ou atraso na entrega do 

material/serviço objeto deste Termo, por força maior ou alheio à sua vontade e controle, ficando a 

CONTRATANTE responsável pelo seu deferimento, ou não, do pedido de dilação/prorrogação de 

prazo de entrega, aplicando as sanções previstas neste contrato, bem como todas aquelas descritas 

na Lei 14.133/2021 e suas subsidiárias. 

7.23.​ A Contratada tem consentimento tácito quanto a utilização pelo Detran/MT dos dados 

pessoais, inerentes à contratação, quanto a disponibilização dos mesmos nos sistemas, sites e 

demais meios de comunicação da Administração Pública, a fim de respeitar o princípio da ampla 

publicidade, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

8.​ CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1.​ Expedir a ordem de serviço. 

8.2.​ Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante ou preposto da CONTRATADA. 

8.3.​ A prestação de serviços de que trata esta contratação não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

8.4.​ Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando 

apresentadas na forma estabelecida nesta contratação. 

8.5.​ Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, para execução dos serviços objeto 

desta contratação. 

8.6.​ Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das 

exigências contratuais. 
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8.7.​ Exercer a Fiscalização e Supervisão dos serviços prestados, por servidores previamente 

designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de 

acordo com as condições e exigências especificadas. 

8.8.​ Realizar as medições previstas no Cronograma Físico-Financeiro. 

8.9.​ Instruir processo e efetuar o pagamento conforme medições, devido pela execução dos 

serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 

8.10.​ Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

contrato. 

8.11.​ Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas 

especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os 

treinamentos que se verificarem necessários. 

8.11.1.​ O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.12.​ O CONTRATANTE deverá providenciar a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial 

do Estado, bem como divulgar os contratos administrativos e seus aditivos, como condição de 

eficácia, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do órgão 

contratante, conforme art. 296 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

8.13.​ Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira 

para a quitação de seus débitos frente à CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos. 

8.14.​ Requisitar a entrega dos produtos/serviços estabelecendo dia, hora, quantidade, local e 

demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto. 

8.15.​ A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução da contratação em conformidade com o artigo 120 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.​ CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1.​ O prazo de execução da reforma será de 30 (trinta) dias, a contar da emissão da Ordem de 

Serviço. 

9.2.​ Os serviços contratados deverão direcionar sua execução conforme MEMORIAL DESCRITIVO 

e PROJETOS, elaborados e deverão seguir o que rege as normas técnicas da ABNT. 
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9.3.​ Os serviços poderão ser prestados, conforme solicitação da CONTRATANTE, de segunda a 

sexta-feira das 08:00hs às 17:00hs e excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados das 07:00 

as 11:00hs. 

9.4.​ A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis após a emissão da Ordem de Serviço: 

9.4.1.​ Quando do recebimento da referida Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá 

apresentar ao Contratante, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do(s) engenheiro(s) responsável(eis) técnico(s) 

ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, junto ao Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo, do(s) arquiteto(s) responsável(eis) técnico(s) e do(s) preposto(s) indicados pela 

empresa para a licitação. 

9.4.2.​ Antes da expedição da ordem de serviço deverá ser verificada qualquer situação de 

pendência, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade 

do início. 

9.5.​ Deverá ser elaborada, pela CONTRATANTE previamente, à emissão da ordem de serviço, para 

fins de avaliação dos custos e prazo de execução dos serviços o memorial descritivo dos serviços e 

memória de cálculo dos quantitativos a serem utilizados, considerando que a definição do preço 

global e unitário dos serviços, dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na 

forma dos serviços e insumos diversos descritos nas tabelas do SINAPI, vigente à época da 

elaboração da planilha orçamentária, aplicando-se o percentual de desconto ofertado pela licitante 

vencedora. 

9.6.​ Os principais tipos de serviços e insumos que serão demandados constam na PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA, podendo ser incluídos outros, se necessário, que seja da mesma natureza do objeto 

desta contratação. 

9.6.1.​ Excepcionalmente, se houver necessidade de itens não constantes na planilha de 

referência em bases de dados oficiais, deverão ser submetidas à FISCALIZAÇÃO uma listagem 

(pesquisa de mercado) com o mínimo de três cotações de preços de empresas do mercado 

local, sendo que deverá ser considerado a de valor médio, aplicando-se o desconto ofertado 

na licitação. 

9.7.​ Serviços realizados que impliquem em ônus extra para o CONTRATANTE, e que não tenham 

sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo à 

CONTRATADA qualquer alegação em contrário. 

9.8.​ Independentemente da vigência do contrato, os serviços executados deverão ter garantia 

mínima de 05 (cinco) anos, contado do recebimento dos serviços, de acordo com o art. 618 do 

Código Civil, o construtor responde pela solidez e segurança da obra pelo prazo de cinco anos: Art. 

Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1.000 – Centro Político e Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78048-910 / Fone �: (65) 3615-4752 

https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/contratos 



                                                                                            
ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

 

618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de 

materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança 

do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 

9.9.​ Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos 

relacionados à má execução dos serviços contratados, sempre que houver solicitação, e sem ônus 

para a CONTRATANTE. 

9.10.​ Todos os materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de primeira linha, 

de qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo rejeitados os classificados como 

linha popular ou econômica, devendo ser submetidos amostras à aprovação da FISCALIZAÇÃO antes 

do seu emprego. 

9.11.​ A CONTRATADA deverá executar os serviços utilizando-se dos materiais, insumos, 

equipamentos, ferramentas e utensílios próprios. 

9.12.​ É de responsabilidade da CONTRATADA a gestão da mão-de-obra necessária para a realização 

dos serviços objeto desta contratação. 

10.​ CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1.​ O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 

da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021.  

10.2.​ As atividades de fiscalização da execução das contratações compreendem um conjunto de 

ações que objetivam: 

10.2.1.​ Aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela Administração para os 

objetos contratados. 

10.2.2.​ Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas se for o 

caso. 

10.2.3.​ Prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 

pertinente ao gestor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 

repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento. 

10.2.4.​ Encaminhar ao gestor de contratos soluções e sugestões com vistas a assegurar o 

cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto do 

contrato. 
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10.3.​ Entre as atribuições, compete ao fiscal de contrato e seu substituto: 

10.3.1.​ Acesso aos autos do contrato e da licitação que o antecedeu, sempre que solicitado, 

podendo solicitar cópia dos documentos necessários à fiscalização. 

10.3.2.​ Informar ao gestor do contrato, de ofício ou a requerimento, todas as ocorrências 

relevantes referentes à execução contratual, inclusive eventuais atrasos e descumprimentos, 

sugerir as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.3.3.​ Solicitar ao Contratado os documentos exigidos para a prestação do serviço ou 

fornecimento do bem, a correção de falhas na execução contratual, inclusive cumprimento 

da legislação aplicável, substituição de produtos defeituosos ou repetição de serviços 

executados em desconformidade com as normas aplicáveis. 

10.3.4.​ Informar às autoridades competentes as ilegalidades e irregularidades que constatar. 

10.3.5.​ Elaborar relatório registrando as ocorrências sobre a prestação dos objetos 

referentes ao período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento 

definitivo. 

10.3.6.​ Receber cópias dos documentos essenciais da contratação pelo setor de contratos, a 

exemplo do ato convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada/planilha 

de custos e formação de preços, da garantia, quando houver, e demais documentos 

indispensáveis à fiscalização. 

10.4.​ A aferição do cumprimento da entrega dos objetos contratados deverá ser feita por meio de 

nota técnica elaborada pelo fiscal do contrato, que ateste a execução dos serviços ou entrega dos 

bens no prazo previsto e em conformidade com a qualidade e as especificações pactuadas. 

10.5.​ Caso fique demonstrada irregularidade nos documentos de habilitação, na execução ou 

entrega dos bens e serviços contratados, o fiscal do contrato deverá notificar o contratado para 

regularização. 

10.5.1.​ A manutenção da irregularidade, sem justificativa ou com justificativa não aceita 

pela Administração, ensejará abertura de procedimento de apuração de irregularidade 

contratual - PAIC, que poderá resultar em rescisão contratual. 

10.6.​ A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando 

serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a 

melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o 

acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho 

de sua missão. 
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10.7.​ Nos contratos em que houver a exigência de garantia contratual, somente depois que esta 

for prestada o gestor poderá emitir a ordem de fornecimento ou a ordem de serviço, salvo 

justificativa expressa juntada ao processo do respectivo contrato. 

10.8.​ A fiscalização/gestão será exercida por servidores designados por Portaria pelo 

CONTRATANTE, aos quais competirá acompanhar a execução da contratação e sanar as dúvidas que 

surgirem, nos termos do art. 104 e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 bem como do Decreto 

Estadual nº 1.525/2022. 

10.9.​ A atuação do fiscal deverá contar com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno para o desempenho das funções essenciais. 

10.10.​ Demais obrigações vide a Portaria nº 193/2024/GP/DETRAN/MT ou outra que venha a 

alterá-la ou substituí-la. 

10.11.​ O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 

da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021. 

10.12.​ Demais obrigações vide a Portaria nº 193/2024/GP/DETRAN/MT ou outra que venha a 

alterá-la ou substituí-la. 

11.​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MATRIZ DE RISCO 

11.1.​ Anexo I. 

12.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

12.1.​ A CONTRATADA se descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita às 

penalidades previstas no artigo 156 da lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

12.2.​ Quanto ao atraso, para assinatura do contrato: 

12.2.1.​ Atraso de até 05 (cinco) dias úteis, multa de 0,5% sobre o valor da nota de empenho 

se for entrega parcelada, e sobre o valor do contrato se for entrega única. 

12.3.​ Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas no contrato, poderão ser 

aplicadas também, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções: 

12.3.1.​ Advertência, nos casos de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1.000 – Centro Político e Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78048-910 / Fone �: (65) 3615-4752 

https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/contratos 



                                                                                            
ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

 

12.3.2.​ Multa de 0,50% sobre o valor da nota fiscal/fatura, por dia de atraso no prazo 

proposto para entrega do bem, ficando limitado este percentual em 3,00%. Ultrapassado o 

prazo de 30 (trinta) dias considerar-se-á rescindido a contratação. 

12.3.3.​ Multa de 1,00% sobre o valor da contratação por infração de qualquer outra Cláusula 

do Contrato, que será dobrada em caso de reincidência. 

12.3.4.​ Impedimento de licitar e contratar com a Administração. 

12.3.5.​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.4.​ A CONTRATADA que dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à 

inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não 

mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ensejar o 

retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, garantido o 

direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de até três anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição. 

12.5.​ A sanção de declaração de inidoneidade, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do 

dispositivo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

12.6.​ A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da 

fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1,00% ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha 

nenhum valor a receber do CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o 

pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida 

ativa do estado, podendo, ainda, o CONTRATANTE proceder à cobrança judicial da multa. 

12.7.​ As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, 

devidamente justificada e comprovada, a juízo do CONTRATANTE. 
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12.8.​ As sanções previstas poderão ser aplicadas, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no 

respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar de sua intimação, observados os 

termos do artigo 157 ou do artigo 158 da Lei 14.133/2021, a depender do caso. 

12.9.​ No caso de aplicação de penalidades, o CONTRATANTE deve informar a Secretaria de Estado 

de Gestão e Planejamento – SEPLAG/MT, para providências quanto ao registro no Cadastro Geral de 

Fornecedores do Estado. 

12.10.​ As penalidades previstas acima têm caráter de sanção administrativa, consequentemente: 

12.10.1.​ A sua aplicação não exime a empresa da reparação das eventuais perdas e 

danos que seu ato venha acarretar ao CONTRATANTE. 

12.10.2.​ Não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos. 

12.10.3.​ As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as 

demais, quando cabíveis. 

13.​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1.​ Fica dispensada a prestação de garantia para execução da contratação, conforme faculta o 

art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO 

14.1.​ Toda e qualquer alteração do presente contrato deverá ocorrer por meio de Termo Aditivo, 

nos termos do capítulo VII da Lei 14.133/2021. 

14.2.​ Os contratos firmados poderão ser alterados, mediante termo aditivo, nos casos previstos no 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2.1.​ As alterações, sejam qualitativas ou quantitativas, devem ser precedidas de devida 

justificativa e análise jurídica, e serem autorizadas pela autoridade competente. 

14.2.2.​ O termo aditivo poderá ser único e deverá ser juntado ao processo originário até o 

final da obra, serviço ou compra. 

14.2.3.​ Sendo as alterações relativas a contratos de obras e serviços de engenharia, e 

decorrentes de falhas de projeto, caberá à autoridade superior do Órgão Contratante, a 

abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade do responsável 

técnico, bem como adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos danos 

causados à Administração. 

 

Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1.000 – Centro Político e Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78048-910 / Fone �: (65) 3615-4752 

https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/contratos 



                                                                                            
ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

 

14.3.​ Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá 

apresentar justificativa por escrito ao fiscal do contrato, indicando o prazo necessário, que por sua 

vez analisará e tomará as necessárias providências para a aceitação ou não das justificativas 

apresentadas. 

15.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

15.1.​ O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da 

Lei nº 14.133/2021, com as consequências indicadas no art. 138, § 2º e no art. 139, todos da referida 

lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

15.2.​ Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

15.3.​ O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.3.1.​ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

15.3.2.​ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

15.3.3.​ Indenizações e multas. 

15.4.​ No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE 

poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes da contratação até o valor dos prejuízos 

causados, já calculados ou estimados. 

15.5.​ O termo de rescisão deverá ser publicado no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

15.6.​ Deverá ser constituído relatório final, de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 

174 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, 

como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

15.6.1.​ O relatório deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas em até 

30 (trinta) dias após a extinção do contrato. 

15.7.​ A extinção desta contratação poderá se dar nos termos do art. 137 e 138 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

15.7.1.​ O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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15.7.2.​ A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

15.7.3.​ A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

15.7.4.​ Nos termos do art. 106, III da Lei Federal nº 14.133/2021, o contrato pode ser 

extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

15.7.5.​ A extinção mencionada acima ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do 

contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 

16.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1.​ A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de Habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 

Estadual 1.525/2022, durante a vigência deste instrumento. 

16.2.​ A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou 

documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato. 

16.3.​ Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, sem autorização expressa do CONTRATANTE. 

16.4.​ O presente contrato encontra-se vinculado ao ato que autorizou a contratação direta e à 

respectiva proposta.  

16.5.​ Aos casos omissos devem ser aplicadas as normas previstas na Lei nº 14.133/2021 e no 

Decreto Estadual 1.525/2022. 

17.​ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO 

17.1.​ Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 

observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
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18.​ CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1.​ As partes elegem o foro de Cuiabá-MT como o competente para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via 

administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede do CONTRATANTE. 

Cuiabá – MT, data registrada digitalmente. 

CONTRATANTE: 

 

__________________________ 

GUSTAVO REIS LOBO VASCONCELOS 
Presidente 

DETRAN/MT  

​  ​  ​  

______________________________        

PAULO HENRIQUE LIMA MARQUES 
  Diretor de Administração Sistêmica 

DETRAN/MT 

 
CONTRATADA:  

 
______________________________     

SAMUEL AVELINO DE JESUS 
Representante Legal 

MS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: ​______________________________    ​ ​ Nome: ______________________________   

CPF n.​ ______________________________    ​ ​ CPF n. ______________________________     
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SAMUEL AVELINO 
DE 
JESUS:70002738104

Assinado de forma digital 
por SAMUEL AVELINO DE 
JESUS:70002738104 
Dados: 2026.10.19 
15:26:41 -04'00'

PAULO HENRIQUE 
LIMA 
MARQUES:6521528
1149

Assinado de forma digital 
por PAULO HENRIQUE LIMA 
MARQUES:65215281149 
Dados: 2026.10.20 15:06:11 
-03'00'

GUSTAVO REIS 
LOBO DE 
VASCONCELOS:1
2936448620

Assinado de forma digital por 
GUSTAVO REIS LOBO DE 
VASCONCELOS:12936448620 
Dados: 2026.10.23 14:45:57 
-04'00'
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ANEXO I – ANÁLISE DE RISCOS 
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